
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.078 - MG (2015/0008965-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
   JOAO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S) - MG020180N
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADAPTAÇÃO DE PRÉDIO 

PÚBLICO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ajuizou Ação Civil 

Pública em face do Município de Governador Valadares, alegando, em síntese, que o 

prédio onde funciona a Policlinica Geral de Governador Valadares/MG foi construído 

sem observar o que dispõe a legislação sobre acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência física. Requer que a parte ré seja compelida a implementar as adaptações 

necessárias para assegurar a acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência física. O 

Tribunal de origem, que julgou improcedente a demanda, decidiu a questão com 

fundamento exclusivamente constitucional. 

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – quanto à inviabilidade de análise da questão, pois o 

acórdão recorrido teria fundamento eminentemente constitucional –, não prospera o 

inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte. 

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

V. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 

quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, 

ainda que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas 

partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 22/09/2017).

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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